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Tabela do Imposto de Renda

Rendimentos Tributaveis Sujeitos ao Ajuste Mensal Aliquota % Redugéo do Imposto de Renda

Até R$ 5.000,00 - até R$ 312,89 (de modo que o imposto devido seja zero)

juridicon.com.br
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R$ 978,62 - (0,133145 x rendimentos tributaveis sujeitos a
incidéncia mensal)
(de modo que a redugao do imposto seja decrescente linearmente
até zerar para rendimentos a partir de R$ 7.350,00)

De R$5.000,01 até R$ 7.350,00

} Acima de R$ 7.350,00 ) R$ 908,73
Estacionamento Interno
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AREA DE PESSOAL

1.Vales-Transporte:
- Somente entregar ao empregado mediante recibo.

2. Fornecimento de Refeicdes:
- Exige convénio com o Ministério do Trabalho;

N&o é obrigatdrio, exceto se ftiver previsdo em
Conveng&io ou Acordo Coletivo de Trabalho
(sindicato laboral);

* N&o pode ser pago diretamente ao empregado via
PIX, dinheiro, etc., pois vira saldrio indireto
(remunerag&o) com todos os seus reflexos.

3.Variaveis da Folha de Pagamento (horas extras,
faltas, comissaes, etc.)
- Fornecer a JURIDICON até o dia 20 de cada més.

4. Controle de ponto (cartdo):
- Recomendamos a todas as empresas;

Obrigatério para os que possuem mais de 10
empregados.

5. Atestado Médico/Medicina do Trabalho:
‘Empregado  com  atestado  médico
imediatamente para JURIDICON;

- Acidente de trabalho, comunicar ao INSS no méximo
até 24 horas apéds o ocorrido;

- Providenciar os atestados dos empregados no ato
da admissdo, periodicamente e na sua demissé&o
(médico do trabalho);

- Elaborar planos de atendimento ao Programa de
Controle Médico de Saude Ocupacional (PCMSO)
(NR-7, NR-1, etc.). Para ficar em dia com al legislagdo,
sua empresa deve ter um médico do trabalho
responsavel pela elaborag&o e implementagdo deste
programa.

enviar,

6. Recibos - Autonomos - RPA:

- Os recibos de pagamentos efetuados a auténomos
(RPAs) deverdo ser solicitados a JURIDICON, ou se
preferir fazé-lo,

* comunicar no ato do pagamento para que sejam
feitas as guias de impostos.

7. Empregados - Rescisdes:
- As demissdes de empregados deverdo ser avisadas
a JURIDICON no ato do aviso prévio, para que possa-

mos preparar a documentagdo em tempo hébil para
pagamento;

- Obedecendo os prazos legais;

- De até 10 dias para o pagamento.

- Consulte o Dep. de Pessoal da Juridicon antes de
conceder Aviso Prévio ao seu empregado, pois
dispensa no periodo de 30/60 dias que antecedem a
Data-Base da categoria (sindicato - convengéo
coletiva) de seus empregados geram para estes
indenizagdo adicional. Ex. atividade de Comércio:
Bares e Restaurantes, Imobilidrias, Constru¢do Civil:
data-base = maio; atividade ligada & Sadde:
database = setembro; entre outras...

8. Salarios

O pagamento dos saldrios dos empregados
mensalistas, deve ser feito até o 5° dia util do més
subsequente. Para estes casos, o sdbado ¢é
considerado dia dtil para contagem do prazo.

9.13° Salério:

1° Parcela pagamento até o dltimo dia util de
novembro;
- 2% Parcela pagamento até 20 de dezembro.

10. Férias:

- Controlar e solicitar & Juridicon a documentagdo
relativa a férias dos empregados com mais de 1 ano
de casa.

11. Alteracé&o no contrato de trabalho:

- Qualquer altera¢do no contrato de trabalho, ou sejq,
mudanga de funcdo, alteracdo e saldrio, rescisdo
contratual, férias, etc. deverd ser avisado
imediatamente & Juridicon.

AREA FISCAL/TRIBUTARIA

1. Imposto de renda retido na fonte (servicos
tomados, aluguel, etc):

-+ Comunicar via e-mail de imediato & JURIDICON
quando houver reten¢des para a elaboragdo das
guias.
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2. Notas fiscais de compras de mercadorias:

- Deverd&o ser remetidos para a Juridicon os arquivos
XMLs e as NFs fisicas até o dia 03 (trés) do més
seguinte para registro. A Juridicon ndo serd
responsavel pela sua guarda.

‘Contudo, as NFs com ICMS Substituig&o
Tributéria/ICMS  Antecipado/ ICMS Diferencial de
Aliquota - deverdo ser encaminhas por e-mail
imediatamente para a Juridicon para elaborac¢do das
guias tributdrias.

* Os arquivos XMLs dever&o ser guardados, em locall
de sua escolha, em arquivos digitais e a disposi¢do
do Fisco por no minimo & (seis) anos.
3. Notas fiscais de vendas de
mercadorias/servicos:

- Seguir rigorosamente a ordem numérica;

‘Incluir telefone e endereco do Procon, e valor
aproximado dos tributos incidentes:

* No caso de Venda a clientes situados fora do DF e
ndo-contribuinte do ICMS, recolher no ato da
emissdo da NF a diferenca de aliquota.

‘Os arquivos XMLs deverdo ser guardados, em local
de sua escolha, em arquivos digitais e a disposi¢do
do fisco por no minimo 6 (seis) anos;

* Os arquivos XMLs e o relatério gerencial, inclusive
aqueles cujaos NFs foram canceladas, deverdo ser
encaminhados & Juridicon até o dia 03 (trés) do més
seguinte para registro. A Juridicon ndo serd
responsdvel pela sua guarda;

* No caso das Eletrénicas NF-e / NFC-e enviar os
arquivos XMLs e o relatério gerencial;

As Notas Fiscais Eletrénicas em geral tém prazo de
24 (horas) para cancelamento. Os descontos
concedidos na NF-e ou cupom deverdo incidir sobre
cada item, e ndo sobre o total do documento fiscal.
As NFs emitidas no dia deverdo ser validadas no
mesmo dia, principalmente, aquelas emitidas na
virada do més.

- As empresas de factoring deverdo remeter também
01 (uma) via do Termo Aditivo.

- O destaque obrigatdrio de retengdo de tributos
deverd constar no campo central ou no campo
informag&es complementares da Nota Fiscal, sendo

vedado consignd-lo diretamente como fator de
reducdo do valor total liquido.

4. Observacgées Diversas:

- Para as empresas “prestadoras de servigos ou de
vendas” que ao receber pelo servigo/venda sofrer
retengdes tributarias, deverd enviar planilha de
controle de recebimento no formato orientado e
fornecido  pela  JURIDICON  para fins de
compensac¢do dos tributos. Prazo de envio é até o
dia 3 de cada més.

Essas empresas deverdo exigir das fontes que
realizaram as respectivas retengdes, comprovantes
das retengdes sofridas, e dever&o ainda guardd-los
por pelo menos 6 (seis) anos, em arquivo organizado
para o Fisco.

5. Placas a serem afixadas, nas dependéncias da
empresa, com visibilidade publica:

- Placa de Atendimento preferencial (Lei Distrital n°
4.027 de 2007);

- Placa do Simples Nacional;

‘Placa indicativa do numero do telefone do
PROCON;

‘Placa informativa da obrigatoriedade da emissdo
de Nota Fiscal ao consumidor;

- Placa Nota legal (Lei Distrital n © 4.159 de 2008);

- Atestado médico fornecido por médico do trabalho;
- Cédigo de Defesa do Consumidor - CDC

- Cépias dos cartdes de inscrigdo no CNPJ GDF

- Licenga de funcionamento (Lei Distrital n® 5.280 de
2013);

+ Quadro de hordrios de trabalho;

- Ultima guia do INSS (GPS);

5. Licencga de Funcionamento (alvara de
funcionamento):

As empresas que possuem alvard de funcionamento
a titulo precdrio/provisério dever&o ficar atentas ao
vencimento do mesmo, solicitando & Juridicon o
preparo de sua renovag¢do, com no minimo 30 dias
de antecedéncia.
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6. Licenca de
sanitaria):

Funcionamento (vigilancia

As sociedades ligadas ao ramo da Saude, bem
como saldes de beleza e casas de estética, SPA,
massagens e congéneres, além da Licenca de
Funcionamento, deverdo obter junto a Inspetoria de
Saude do DF, a licenga especial de Funcionamento
da Vigilancia Sanitdria.

7. AVISO IMPORTANTE: Emitir Nota Fiscal é uma
imposicdo da lei; emitir Nota Fiscal para
venda/servico com cartdo de crédito/débito é
uma OBRIGACAO. Evite a Malha Fiscal.

8. Toda e qualquer remessa financeira aos sécios
(lucros) deverd ser informado & JURIDICON, citando
o nome do sécio e os respectivos valores, até o dia
5 do més subsequente, para o tratamento
tributério devido, haja vista, que a partir de 2026,
retiradas mensais que somadas ultrapassarem a R$
50.000,00 haverd retencdo e recolhimento imediato
de 10%, a ftitulo de antecipagcdo de imposto e
informagdo & Receita Federal do Brasil (RFB).

AREA CONTABIL

1. Ndo esqueca de enviar todo més a JURIDICON:

-Extratos de: contas correntes,
financeiras e cartdes de crédito;
‘Guios de todos os ftributos
recolhidas;

Recibo de aluguel, 4gua, telefone e demais
pagamentos;
‘Todas as duplicatas pagas a fornecedores;
‘Notas fiscais, recibos e contratos (cépia) de compra
e venda de bens imobilizados (imdveis, veiculos,
mdaquinas, mdveis, etc.);
* Notas de despesas em nome da Empresa (nota
fiscal ao consumidor que ndo contenha a
identificagdo do comprador, ndo é aceita pela
fiscalizagdo);

aplicagdes

e contribui¢des

- Recibos de saldrios assinados, pro-labore, férias,
etc.;

‘Recibo de aquisi¢do do vale transporte e nota fiscal
de vale refeigéo;

‘Contratos: de empréstimos, leasing, de aluguel
(copias);

2. Imposto de renda retido na fonte
‘Comunicar imediatamente & JURIDICON quando
houver reten¢des para a elaborag¢do das guias

3. Depositos Bancarios
‘Recomendamos o mdaximo de controle nos depdsitos
bancdrios. Mais informagdes ligar para JURIDICON.

4. Observacdes

Ticket de mdaquinas registradoras (supermercados),
notas de pedidos, notas de controle interno,
despesas particulares (sécios) ndo devem ser
enviadas, pois ndo possuem valor contdbil.

1. Recuperacgao Tributaria: Cuidado!

N&o caia na tentagdo de consultores que prometem
recuperacdo de créditos tributdrios. Ha muitas falsas
promessas/fraudes acontecendo, e a Receita
Federal tem levantado e aplicado multas severas.
Consulte-nos antes de fechar qualquer contrato
nesse sentido.

2. Aplicagées Financeiras

Enviar trimestralmente até o dia 20 do més seguinte
ao encerramento do trimestre, o informe trimestral
dos rendimentos bancarios para fins de tributagdo
do Lucro Presumido.

No caso do Lucro Real deve ser enviado
mensalmente o extrato de aplicagdo financeira
completo.
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1 - NF-e ABI: Novo documento fiscal eletronico para o setor
imobiliario!

-

1.10 que é a NF-e ABI?

A NF-e ABI, modelo 77, é um documento exclusivamente digital que formaliza a operagé&o de alienag&o de

bens imdveis com validade fiscal. Ela tem sua emissdo, autorizag@o e consulta realizadas por meio
eletrénico, com regras técnicas e juridicas semelhantes as notas fiscais j& consolidadas (como a NF-e
tradicional e o CT-e).

Trata-se de um avango previsto na reforma tributdria, que visa ampliar o controle e a padronizagdo das
transagdes econdmicas, agora também aplicadas ao setor imobilidrio. Todas as empresas ou entidades
que realizarem alienagdes de imdveis em nome préprio — como incorporadoras, loteadoras, SPEs e
patrimoniais — precisardo adaptar seus processos & nova obrigagdo.

1.2 Estrutura e leiaute da NF-e ABI

De acordo com o Manual de Orientag&o do Contribuinte (MOC) disponibilizado em vers&o preliminar, a
NF-e ABI é composta por uma estrutura padronizada de dados XML, validada em ambiente nacional. A
nota possui chave de acesso com 44 posigdes, seguindo a légica dos demais documentos fiscais
eletrénicos, e requer assinatura digital baseada no padrdo ICP-Brasil para garantir sua autenticidade e
integridade.

Entre os campos obrigatdrios estdo: matricula e caracteristicas do imével, dados do adquirente, natureza
da operagdo e os tributos envolvidos, especialmente IBS e CBS.

1.3 DANFE-ABI - Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletronica

Assim como nos demais documentos fiscais eletrénicos, a NF-e ABI conta com uma representacdo grafica
auxiliar, o DANFE-ABI (Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrénica de Alienacdo de Bens Imdveis).

Esse documento pode ser impresso para acompanhamento da operag¢do e servird como instrumento de
conferéncia e visualizag&o da transag¢do, contendo a chave de acesso para consulta publica no portal
nacional. O DANFE-ABI, no entanto, n&o substitui a nota fiscal, e ndo possui validade juridica por si s6 —
sendo apenas um espelho da nota digital.

O Anexo Il do MOC, que trard as especificagdes técnicas completas do DANFE-ABI e do cédigo de barras,
ainda n&o foi publicado.
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1.4 Transic&o e impactos para o setor imobiliario

A obrigatoriedade da NF-e ABI deve transformar profundamente os processos internos das empresas do
setor imobilidrio. Atividades que antes se limitavam & escriturag@io em cartério e emissdo de recibos
particulares agora exigirdo um novo modelo operacional e tecnoldgico.

Além das empresas diretamente envolvidas com a venda de imdveis, cartérios, instituicdes financeiras,
advogados e érg&os publicos também precisardo considerar o novo documento em seus fluxos.

2 - Simples Nacional: empresas ja podem optar por recolher
IBS e CBS fora do DAS em 2027

Escolha permite manter a empresa no regime simplificado, mas retirar os novos
tributos do DAS; decisao exige analise de créditos, clientes e custos operacionais.

As empresas optantes pelo Simples Nacional j& podem decidir como pretendem recolher o Imposto sobre
Bens e Servicos (IBS) e a Contribuic&o sobre Bens e Servicos (CBS) no primeiro semestre de 2027. O
periodo para exercer a op¢do comega nesta terca-feira (1°) e termina em 30 de setembro de 2026.

A novidade faz parte da adaptag¢do do regime simplificado & Reforma Tributdria do Consumo. A partir de
2027, microempresas e empresas de pequeno porte poderdo escolher entre manter o IBS e a CBS dentro
do Documento de Arrecadagdo do Simples Nacional (DAS) ou apurar e recolher os dois tributos
separadamente, conforme as regras do regime regular.

A segunda alternativa vem sendo chamada de “Simples Nacional hibrido”. Nesse modelo, a empresa
permanece no Simples para os demais tributos, mas retira o IBS e a CBS da guia unica.

De acordo com a Receita Federal, somente precisam exercer a op¢do neste més as empresas que desejam
recolher o IBS e a CBS pelo regime regular.

As empresas que preferirem manter os novos tributos dentro do Simples Nacional ndo precisam fazer uma
escolha adicional. Nesse caso, o IBS e a CBS continuardo incluidos no DAS durante o primeiro semestre de
2027.
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2.1 O que muda no Simples Nacional

A Reforma Tributdria manteve o Simples Nacional, mas criou duas formas de tratamento para o IBS e a
CBS.

No modelo tradicional, os novos tributos permanecem dentro do DAS. A empresa continua utilizando uma
guia unica e mantém a sistemdtica simplificada de cdélculo e recolhimento.

J& no regime hibrido, a empresa continua no Simples para os demais tributos, mas passa a apurar IBS e
CBS separadamente. Nessa modalidade, aplicam-se as regras regulares dos novos tributos, inclusive em
relacdo & apropriagdo e & transferéncia de créditos.

A possibilidade de gerar créditos integrais de IBS e CBS pode tornar o regime hibrido mais atrativo para
empresas que vendem principalmente para outras pessoas juridicas. Isso ocorre porque os clientes poderdo
aproveitar os créditos relativos aos tributos destacados na operagéo.

Por outro lado, a alternativa aumenta a complexidade operacional e pode elevar a carga tributéria,
dependendo da atividade, da margem, da estrutura de custos e da composi¢do da carteira de clientes.

Por isso, a escolha ndo deve ser feita apenas com base na aliquota nominal. Serd necessdrio simular os
dois cendrios antes do encerramento do prazo.

2.2 Quem precisa fazer a opgcao em setembro
O periodo de 1° a 30 de setembro envolve duas situagdes distintas:

1. empresas que jd estdo no Simples Nacional e desejam apurar IBS e CBS pelo regime regular no primeiro
semestre de 2027;

2. empresas que ainda ndo sdo optantes, mas pretendem ingressar no Simples Nacional a partir de 1° de
janeiro de 2027.

No primeiro caso, a empresa continuard no Simples Nacional, mas recolherd IBS e CBS separadamente.

No segundo, a solicitag&o corresponde ao préprio ingresso no regime simplificado para 2027. Com as
novas regras, essa adesdo deixa de ser realizada em janeiro e passa a ocorrer em setembro do ano
anterior.

A solicitagdo de ingresso no Simples Nacional apresentada em setembro poderd ser cancelada até 30 de
novembro de 2026. Os efeitos da opgdo, caso deferida, comegam em 1° de janeiro de 2027.

2.3 O que acontece se a empresa nao fizer a op¢do
Se uma empresa que j& estd no Simples Nacional ndo optar pelo regime regular de IBS e CBS até 30 de
setembro, os dois tributos permanecerdo dentro do DAS no primeiro semestre de 2027.
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A auséncia de manifestagéo, portanto, ndo exclui a empresa do Simples Nacional. Ela apenas mantém o
recolhimento dos novos tributos dentro da sistemdtica simplificada.

Uma nova oportunidade serd aberta em margo de 2027. A escolha feita nesse periodo produzird efeitos de
julho a dezembro daquele ano.

A partir de entdo, as opg8es pelo regime regular poderdo ser realizadas em margo e setembro de cada
ano, com efeitos sobre o semestre seguinte. Conforme o roteiro divulgado no Portal do Simples Nacional, a
empresa que ja tiver escolhido o regime regular permanecerd nessa modalidade nos periodos seguintes,

enquanto ndo formalizar a rendncia em uma das janelas disponiveis.
2.4 Simples tradicional ou regime hibrido?
A deciséo depende das caracteristicas de cada negécio. Antes de escolher, contadores e empresdrios

devem avaliar, entre outros pontos:

1. perfil dos clientes, especialmente a proporgéo de vendas para pessoas fisicas e juridicas;

N

necessidade dos clientes de aproveitar créditos de IBS e CBS;

3. quantidade de insumos e despesas que podem gerar créditos;

4. margem de lucro da empresa;

5. aliquota efetiva atual do Simples Nacional;

6. impacto da retirada de IBS e CBS do DAS;

7. custos de adaptagdo dos sistemas fiscais;

8. aumento das obrigagdes de apuragéo e controle;

9. efeito da escolha sobre pregos e competitividade.

Empresas que atuam predominantemente no mercado B2B podem sofrer pressdo comercial para oferecer
créditos mais amplos aos compradores. J& negécios voltados ao consumidor final podem encontrar menos
vantagens no regime hibrido, especialmente quando a mudanga resultar em aumento de carga ou de
complexidade.

Essa avaliagdo, contudo, deve ser feita individualmente. Empresas do mesmo setor podem chegar a

conclusdes diferentes conforme faturamento, margem, localizagdo, cadeia de fornecedores e perfil dos
clientes.

3 - Nanoempreendedor é dispensado de CNPJ e documentos
fiscais de IBS e CBS
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Medida estabelece regras especificas para a categoria criada no contexto da reforma
tributaria e mantém as obrigacoes para quem escolher o regime regular dos novos
tributos.

A Receita Federal e o Comité Gestor do Imposto sobre Bens e Servicos (CGIBS) dispensaram o
nanoempreendedor da obrigatoriedade de inscrigdo no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica (CNPJ) e da
emissdo de documentos fiscais eletrénicos relacionados ao Imposto sobre Bens e Servigos (IBS) e &
Contribuig&o sobre Bens e Servigos (CBS). A regra foi estabelecida pelo Ato Conjunto RFB/CGIBS n° 6, de
28 de agosto de 2026, com efeitos até 31 de dezembro de 2028.

A dispensa alcanga o nanoempreendedor enquadrado nas condigdes previstas no Decreto n® 12.955/2026
e na Resolug&o CGIBS n° 6/2026. A medida entrou em vigor na data de publicagdo do ato no Didrio
Oficial da Unigo (DOU) e no site do Comité Gestor do IBS.

3.1 Quem é o nanoempreendedor

O nanoempreendedor é uma categoria criada no contexto da reforma tributdria para enquadrar pessoas
fisicas que atendam aos critérios estabelecidos na legisla¢do. Entre as condi¢des apresentadas no texto-
base estd o limite de receita de até 50% do teto aplicavel ao Microempreendedor Individual (MEI).

Para profissionais que trabalham com transporte privado de passageiros ou entrega de bens, o cdlculo
considera apenas 25% do valor bruto mensal recebido.

O enquadramento nessa categoria é relevante para determinar a aplicagdo da dispensa prevista pelo
novo ato. A regra, porém, ndo é aplicada indistintamente a todos os profissionais que exergam essas
atividades.

O Ato Conjunto RFB/CGIBS n°® /2026 estabelece especificamente a dispensa para o nanoempreendedor
referido no artigo 25, inciso IV, do Decreto n® 12.955/2026 e da Resolugdo CGIBS n° 6/2026.

3.2 Quais obriga¢ées deixam de ser exigidas
Com a nova regra, o nanoempreendedor fica dispensado da inscri¢do no cadastro com identificag&o unica
por meio do CNPJ. A dispensa esté prevista no artigo 2° do ato conjunto.



https://www.contabeis.com.br/empresarial/reforma-tributaria/
https://www.contabeis.com.br/tributario/mei/
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Também deixa de ser obrigatéria a emissdo dos documentos fiscais eletrénicos previstos na
regulamentacé&o do IBS e da CBS para esse enquadramento.

A medida, portanto, alcan¢a duas obrigagdes especificas: o cadastro por meio do CNPJ e a emissdo dos
documentos fiscais eletrénicos relacionados aos novos tributos.

O ato vincula essas dispensas as regras estabelecidas pelo Decreto n® 12.955/2026 e pela Resolugdo
CGIBS n° 6/2026, que regulamentam, respectivamente, a CBS e o IBS.

3.3 Dispensa néao vale para quem optar pelo regime regular
A dispensa possui uma condi¢do expressa. O nanoempreendedor que optar pelo regime regular do IBS e
da CBS n&o estard abrangido pela regra estabelecida no ato conjunto.

Nesse caso, permanecem as obrigagdes relacionadas & inscrigdo no cadastro com identificagdo unica
mediante CNPJ e & emiss&o dos documentos fiscais eletrénicos previstos na regulamentagdo.

A excegdo estd relacionada & opgdo pelo regime regular prevista na Lei Complementar n® 214/2025.
Dessa forma, a escolha do regime interfere diretamente na aplica¢do da dispensa.

Para o nanoempreendedor que permanecer nas condi¢des abrangidas pela dispensa, as duas obrigacdes
deixam de ser exigidas durante o periodo de vigéncia definido pelo ato.

3.4 Regra vale até dezembro de 2028
O Ato Conjunto RFB/CGIBS n° 6, de 28 de agosto de 2026, entrou em vigor na prépria data de sua
publicag&o no Didrio Oficial da Uni&o e no site do Comité Gestor do IBS.

A norma determina que seus efeitos sejam produzidos até 31 de dezembro de 2028. Assim, o periodo de
aplicacdo da dispensa estd expressamente delimitado no préprio ato.

A medida foi assinada pelo secretdrio especial da Receita Federal do Brasil, Robinson Sakiyama

Barreirinhas, e pelo presidente do Comité Gestor do IBS, Flavio Cesar Mendes de Oliveira.
4 - Split payment s sera obrigatorio em 2028, diz Receita
Federal




PNCELADAS [ GG AIS ssrweros (€

Sistema que separa e recolhe os tributos no momento do pagamento ainda passara
por etapas de desenvolvimento e testes antes da adoc¢ao obrigatdria.

A obrigatoriedade do split payment nas operag¢des entre empresas deve comegar somente em 2028,
segundo informagd&o da Receita Federal divulgada no domingo (30). O mecanismo faz parte da
implementagdo da Reforma Tributdria do consumo e deverd permitir a separa¢do automdtica dos valores
destinados ao pagamento dos novos tributos no momento da liquidag&o financeira da operagdo.

A previs@o representa uma mudanga em relagdo & expectativa de que o sistema estivesse disponivel de
forma obrigatdéria j@ em 2027, quando comeg¢a uma nova etapa da transigdo para o modelo criado pela
reforma.

4.1 0 que é o split payment
O split payment é um sistema de recolhimento automético dos tributos que separa, no momento do
pagamento, a parcela correspondente aos impostos e a direciona ao poder publico.

Na pratica, a ferramenta busca fazer com que o valor destinado ao Imposto sobre Bens e Servigos (IBS) e &
Contribuigdio sobre Bens e Servigos (CBS) seja identificado e recolhido durante a prépria operagdo
financeira.

Segundo a Receita Federal, o modelo também estd relacionado ao funcionamento de um sistema capaz
de processar informagdes tributarias em tempo real e facilitar o ressarcimento de créditos utilizados ao
longo da cadeia produtiva.

4.2 Por que a implementacéo foi adiada

A principal dificuldade estd na complexidade tecnoldgica necessdria para colocar o mecanismo em
funcionamento. De acordo com a informag&o divulgada pela Receita, a implementacdo envolve a
integragdo de mais de 200 institui¢des financeiras.

O desenvolvimento exige a conexdo entre diferentes participantes do sistema de pagamentos e a estrutura
necessdria para que os valores tributérios sejam identificados e destinados corretamente.

Por esse motivo, a Receita trabalha com a previsdo de que a obrigatoriedade para as operagdes entre
empresas ocorra somente em 2028.

Até |4, as empresas emitirdo as notas fiscais normalmente e recolher&o os tributos via Darf (Documento de
Arrecadagéo de Receitas Federais).

4.3 Split payment faz parte da Reforma Tributaria
O mecanismo estd inserido na estrutura tecnoldgica criada para operacionalizar a nova tributagdo sobre o
consumo.

A Reforma Tributdria prevé a substituic@o gradual de tributos atuais por novos impostos, entre eles o IBS, de
competéncia estadual e municipal, e a CBS, de competéncia federal. A transicdo comegou em 2026 e
seguird nos proximos anos.
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4.4 Empresas precisam acompanhar a transicao
Embora a obrigatoriedade entre empresas esteja prevista para 2028, a preparagdo tecnoldgica para a
Reforma Tributéria jd comegou.

Desde 2026, os contribuintes precisam se adaptar as novas exigéncias relacionadas aos documentos
fiscais eletrénicos e ao fornecimento de informagdes para a apurac¢do do IBS e da CBS. A Receita Federal
publicou cronogramas e orientagdes especificas para essa etapa de implementagdo.

Para as empresas, o periodo de transig&o envolve a adaptagdo de sistemas, processos fiscais e emiss&o de
documentos, além do acompanhamento das especificagdes técnicas que serdo utilizadas pelos novos
mecanismos de arrecadagdo.

A previsdo de obrigatoriedade do split payment em 2028, portanto, ndo elimina a necessidade de
preparagdo antecipada. O sistema ainda passa por desenvolvimento e integracdo antes de entrar em
funcionamento obrigatdrio nas operagdes entre empresas.

TERCEIRIZAQ&O FINANCEIRA

GANHE TEMPO, REDUZA CUSTOS E TENHA CLAREZA NOS SEUS NOMEROS

> A 2J cuida do seu financeiro com organizagdo,
- 2z g controle e estratégia. Assumimos rotinas como
contas a pagar e receber, conciliagdo bancaria,
relatérios de fluxo de caixa — tudo com
seguranca e uma equipe especializada.

Falecoma 2J!

@ (1) 99851-1826 ® @2.FINANCEIRO



Retencoes

Obrigatorias:

SALARIO MINIMO EM

RS 1.621,00

- A nota fiscal com obrigatoriedade de retengdo de tributos, deverd ser imediatamente enviada a

contabilidade, apds o seu pagamento, para o preparo da respectiva guia de recolhimento.

IMPOSTO DE RENDA

Pagamentos efetuados a:

- Pessoas fisicas (Auténomos, aluguéis e outros): aplicar tabela de IR-
Empresas de locagéo de mdo-de-obra: 1,00%- ComissBes e corretagens
(1,5%), servicos de limpeza e conservagdo de imdveis: 1,00%- Empresas
civis ou mercantis que prestem servigos de: administragédo de negdcios,
advocacia, andlise clinica loboratorial, andlises técnicas, arquitetura,
assessoria e consultoria, assisténcia social, auditoria, avaliagéo e pericia,
biologia e biomedicina, cdlculos em geral, consultoria, contabilidade,
desenho técnico, economia, projetos, engenharia, ensino e treinamento,
estatistica, fisioterapia, fonoaudiologia, geologia, leildo, medicina,
(exceto hospitais, ambulatdrios, banco de sangue, casa de saude, casa
de recuperagdo), nutricionismo e dietética, odontologia, organizagéo de
feiras, pesquisa, planejamento, programagéo, prétese, psicologia e
psicandlise, quimica, radiologia e radioterapia, relagées piblicas, servigo
de despachante, terapéutica ocupacional, tradugéo, urbanismo e
veterindria: 1,50%

- Factoring : ,50%

- Administracéo de contas a pagar e a receber:1,50%

- Observacdo: dispensada a retengéo inferior a R$ 10,00.

INSS

- Reter sobre contratag&o de servicos executados mediante Concesséo
de mdode-obra, inclusive em regime de trabalho tempordrio: 1,00% -
Importante: Empresas optantes pelo Simples néo estdo sujeitas &
retengdo, a partir de 05/2009.- Poderd ser deduzido, no méximo, 50% de
material empregado, exceto se houver previséo contratual superior .- E
fundamental que as empresas, ao pactuarem contrato de servico que
seja sujeito & retengdo, elaborem contrato demonstrando, claramente,
quando existir o fornecimento de equipamentos e/ou materiais que
justifiquem a redugdio da base de retengdo é o contrato que serd o mais
importante elemento de comprovacéo destes valores. Seré o contrato o
principal elemento analisado em futura agéo fiscal, avaliando-se a
existéncia da retengéo e verificando-se a corregdo dos valores retidos,
em comparag&o com as notas fiscais, faturas e guias de recolhimento.-
O parédmetro para a competéncia do recolhimento da retengcéo dos 11%
serd sempre a data da emissdo da nota fiscal, fatura ou recibo.- A
empresa cedente - contratada - tem a obrigagéo de destacar no corpo
do documento o valor da retengdo, a titulo de "retencdo para a
seguridade social'. Mesmo que esta ndo proceda ao destaque, a
obrigagdo da contratante permanece, ou seja, a retencéo deverd ser
feita com ou sem destaque.

-A contratante deverd manter em seu poder os originais das guias de
recolhimento das contribuigbes previdencidrias relativas & retengdo,
encaminhando &  contratada  suas  respectivas  cdpias.-  Mais
esclarecimentos vide instru¢do normativa RFB 971, de 13/11/2009.

Calendario de obrigacdes fiscais e trabalhistas

CSLL - COFINS - PIS

-Pagamento efetuado & empresa que preste servicos de limpeza,
conservagcdo, manutengdio, seguranca e vigiléncia, transporte de valores
e locagéo de méo de obra; factoring; administragéio de contas a pagar
e a receber; e servicos profissionais, deverdo sofrer Retengéo sobre o
montante a ser pago, no percentual de 4,65%, correspondente ao
somatdrio das aliquotas de 1%, 3% e 0,65 % respectivamente.

-Estdo desobrigados & retengéo e ao recolhimento: pagamento
mensal até o limite de RS 215,06, e as empresas optantes pelo
SIMPLES NACIONAL.

ISS

-Sé&o responsdveis pela retengéo e recolhimento do imposto (ISS):
tomadora ou
intermedidria dos servicos descritos nos subitens 3.05, 7.02, 7.04, 7.05,
7.09, 7.10, 7.12, 7.16, 7.17, 7.19, 11.02, 17.05 e 17.10 da lista do Anexo | do
Regulamento do ISS/DF.

-A pessoa juridica, ainda que imune ou isenta, tomadora de servicos que

-A pessoa juridica, ainda que imune ou isenta,

lhe forem prestados por contribuinte que NAO comprove ser inscrito no
Cadastro Fiscal do DF - CF/DF.

-O tomador ou intermedidrio de servigo proveniente do EXTERIOR do
Pais ou cuja prestagdo se tenha iniciado no EXTERIOR do Pais.-Na
hipdtese de NAO ser efetuada a retencéo do ISS, a pessoa juridica
responsdvel por fazé-lo, ARCARA com o pagamento do imposto devido,
multa e acréscimos legais, SALVO se comprovado o recolhimento do seu
montante pelo prestador de servigo.

-Para a retengéo do imposto a BASE DE CALCULO serd o prego do
servico aplicando-se a aliquota correspondente, EXCETO quando se
tratar de servigo proveniente do EXTERIOR do Pais ou cuja prestagdo se
tenha iniciado no EXTERIOR do Pais.

-O imposto retido serd recolhido por Documento de Arrecadagéo - DAR
especifico.

-Para os servigos descritos nos subitens 7.02 e 7.05 da lista do Anexo I, o
imposto retido serd de 1% (um por cento) do prego do servico sem
qualquer dedugéio, impondo-se ao prestador do servico o ajuste na
apuragdo normal do imposto.

-Os responsdveis pela retengdo do ISS deverdo entregar ao prestador
de servico a DECLARAGAO DE RETENGCAO DO ISS.

-A retengéo aqui prevista NAO se aplica quando os servigos forem
prestados por profissional auténomo e por sociedades uni profissionais,
inscritos no CF/DF.

-A lista dos servicos sujeitos & incidéncia do ISS, bem como suas
aliquotas, encontram-se, na integra, no sitio da Juridicon na Internet:
www.juridicon.com.br - Lista de Servigos ISS.

-O modelo da Declaragdo de Retengéo (Anexo IX do Dec.25.508 de
30.12.03) encontra-se hospedado no sitio da secretaria de fazenda na
internet: www.fazenda.df.gov.br - Consulta - Legislagédo - Legislagéo
Tributdria - Regulamentos - ISS).

. . DARF
Documentos Ultimo dia para pag. FGTS

PREVIDENCIARIO -

SETEMBRO/2026

Contébeis e XML,s

do salario

IRRF s/ Salario

Darf Desoneracgéo/
IRRF sobre o Lucro

DAS Simples

SECONCI
Nacional

ICMS, ISS

PIS sobre Fat. /folha
Cod. 6912/8109 /
8301 COFINS Cod.
2172/5856

Honorérios
Juridicon

IRPJ Lucro Presumido
22 parcela do 2° trim.
/2026 Cod. 2089

Contrib. Social-

/2026

lucro presumido 22
parcela do 2° trim.

Contribuigao Social
Estimativa mensal
Cod. 2484

Carné ledo rend.
Rec.de pessoa
fisica no més

anterior Cod.0190

IRPF sobre ganhos

de cap. (venda de

veiculos, iméveis,
etc.) Cod.4600

IRPJ Estimativa
mensal Cod. 2362




	NF-E ABI: NOVO DOCUMENTO FISCAL ELETRÔNICO PARA O SETOR IMOBILIÁRIO!
	FIQUE DE

	OLHO
	ÁREA DE PESSOAL
	mos preparar a documentação em tempo hábil  para pagamento;
	· Obedecendo os prazos legais;
	- De até 10 dias para o pagamento.

	· Consulte o Dep. de Pessoal da Juridicon antes de conceder Aviso Prévio ao seu empregado, pois dispensa no período de 30/60 dias que antecedem a Data-Base da categoria (sindicato - convenção coletiva) de seus empregados geram para estes indenização adicional. Ex. atividade de Comércio: Bares e Restaurantes, Imobiliárias, Construção Civil: data-base = maio; atividade ligada à Saúde: database = setembro; entre outras...
	8. Salários
	· O pagamento dos salários dos empregados mensalistas, deve ser feito até o 5º dia útil do mês subsequente.  Para estes casos, o sábado é considerado dia útil para contagem do prazo.

	9. 13º Salário:
	· 1ª Parcela pagamento até o último dia útil de novembro;
	·  2ª Parcela pagamento até 20 de dezembro.

	10. Férias:
	· Controlar e solicitar à Juridicon a documentação relativa a férias dos empregados com mais de 1 ano de casa.

	11. Alteração no contrato de trabalho:
	· Qualquer alteração no contrato de trabalho, ou seja, mudança de função, alteração e salário, rescisão contratual, férias, etc. deverá ser avisado imediatamente à Juridicon.

	1.Vales-Transporte:
	· Somente entregar ao empregado mediante recibo.

	2.  Fornecimento de Refeições:
	· Exige convênio com o Ministério do Trabalho;
	· Não é obrigatório, exceto se tiver previsão em Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho (sindicato laboral);
	· Não pode ser pago diretamente ao empregado via PIX, dinheiro, etc., pois vira salário indireto (remuneração) com todos os seus reflexos.

	3.Variáveis da Folha de Pagamento (horas extras, faltas, comissões, etc.)
	· Fornecer a JURIDICON até o dia 20 de cada mês.

	4. Controle de ponto (cartão):
	· Recomendamos a todas as empresas;
	· Obrigatório para os que possuem mais de 10 empregados.

	5. Atestado Médico/Medicina do Trabalho:
	·Empregado com atestado médico enviar,  imediatamente para JURIDICON;
	· Acidente de trabalho, comunicar ao INSS no máximo até 24 horas após o ocorrido;
	· Providenciar os atestados dos empregados no ato da admissão, periodicamente e na sua demissão (médico do trabalho);
	· Elaborar planos de atendimento ao Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) (NR-7, NR-1, etc.). Para ficar em dia com al legislação, sua empresa deve ter um médico do trabalho responsável pela elaboração e implementação deste programa.

	6. Recibos – Autônomos – RPA:
	· Os recibos de pagamentos efetuados a autônomos (RPAs) deverão ser solicitados à JURIDICON, ou se preferir fazê-lo,
	· comunicar no ato do pagamento para que sejam feitas as guias de impostos.

	7. Empregados - Rescisões:
	· As demissões de empregados deverão ser avisadas à JURIDICON no ato do aviso prévio, para que possa-


	ÁREA FISCAL/TRIBUTÁRIA
	1. Imposto de renda retido na fonte (serviços tomados, aluguel, etc):
	· Comunicar via e-mail de imediato à JURIDICON quando houver retenções para a elaboração das guias.


	FIQUE DE

	OLHO
	2. Notas fiscais de compras de mercadorias:
	· Deverão ser remetidos para a Juridicon os arquivos XMLs e as NFs físicas até o dia 03 (três) do mês seguinte para registro. A Juridicon não será responsável pela sua guarda.
	·Contudo, as NFs com ICMS Substituição Tributária/ICMS Antecipado/ ICMS Diferencial de Alíquota - deverão ser encaminhas por e-mail imediatamente para a Juridicon para elaboração das guias tributárias.
	· Os arquivos XMLs deverão ser guardados, em local de sua escolha, em arquivos digitais e a disposição do Fisco por no mínimo 6 (seis) anos.

	3. Notas fiscais de vendas de mercadorias/serviços:
	· Seguir rigorosamente a ordem numérica;
	·Incluir telefone e endereço do Procon, e valor aproximado dos tributos incidentes:
	· No caso de Venda a clientes situados fora do DF e não-contribuinte do ICMS, recolher no ato da emissão da NF a diferença de alíquota.
	·Os arquivos XMLs deverão ser guardados, em local de sua escolha, em arquivos digitais e a disposição do fisco por no mínimo 6 (seis) anos;
	· Os arquivos XMLs e o relatório gerencial, inclusive aqueles cujas NFs foram  canceladas, deverão ser encaminhados à Juridicon até o dia 03 (três) do mês seguinte para registro. A Juridicon não será responsável pela sua guarda;
	· No caso das Eletrônicas NF-e / NFC-e enviar os arquivos XMLs e o relatório gerencial;
	As Notas Fiscais Eletrônicas em geral têm prazo de 24 (horas) para cancelamento. Os descontos concedidos na NF-e ou cupom deverão incidir sobre cada item, e não sobre o total do documento fiscal. As NFs emitidas no dia deverão ser validadas no mesmo dia, principalmente, aquelas emitidas na virada do mês.
	· As empresas de factoring deverão remeter também 01 (uma) via do Termo Aditivo.
	· O destaque obrigatório de retenção de tributos deverá constar no campo central ou no campo informações complementares da Nota Fiscal, sendo
	vedado consigná-lo diretamente como fator de redução do valor total líquido.

	4. Observações Diversas:
	· Para as empresas “prestadoras de serviços ou de vendas” que ao receber pelo serviço/venda sofrer retenções tributárias, deverá enviar planilha de controle de recebimento no formato orientado e fornecido pela JURIDICON para fins de compensação dos tributos. Prazo de envio é até o dia 3 de cada mês.
	· Essas empresas deverão exigir das fontes que realizaram as respectivas retenções, comprovantes das retenções sofridas, e deverão ainda guardá-los por pelo menos 6 (seis) anos,  em arquivo organizado para o Fisco.

	5. Placas a serem afixadas, nas dependências da empresa, com visibilidade pública:
	· Placa de Atendimento preferencial (Lei Distrital nº 4.027 de 2007);
	· Placa do Simples Nacional;
	·Placa indicativa do número do telefone do PROCON;
	·Placa informativa da obrigatoriedade  da emissão de Nota Fiscal  ao consumidor;
	· Placa Nota legal (Lei Distrital n º 4.159 de 2008);
	· Atestado médico fornecido por médico do trabalho;
	· Código de Defesa do Consumidor - CDC
	· Cópias dos cartões de inscrição no CNPJ  GDF
	· Licença de funcionamento (Lei Distrital nº 5.280 de 2013);
	· Quadro de horários de trabalho;
	· Última guia do INSS (GPS);

	5. Licença  de  Funcionamento (alvará de funcionamento):
	As empresas que possuem alvará de funcionamento a título precário/provisório deverão ficar atentas ao vencimento do mesmo, solicitando à Juridicon o preparo de sua renovação, com no mínimo 30 dias de antecedência.

	FIQUE DE

	OLHO
	6. Licença  de  Funcionamento (vigilância sanitária):
	As sociedades ligadas ao ramo da Saúde, bem como salões de beleza e casas de estética, SPA, massagens e congêneres, além da Licença de Funcionamento, deverão obter junto a Inspetoria de Saúde do DF, a licença especial de Funcionamento da Vigilância Sanitária.

	7. AVISO IMPORTANTE: Emitir Nota Fiscal é uma imposição da lei; emitir Nota Fiscal para venda/serviço com cartão de crédito/débito é uma OBRIGAÇÃO. Evite a Malha Fiscal.
	8. Toda e qualquer remessa financeira aos sócios (lucros) deverá ser informado à JURIDICON, citando o nome do sócio e os respectivos valores, até o dia 5 do mês subsequente, para o tratamento tributário devido, haja vista, que a partir de 2026, retiradas mensais que somadas ultrapassarem a R$ 50.000,00 haverá retenção e recolhimento imediato de 10%, a título de antecipação de imposto e informação à Receita Federal do Brasil (RFB).
	· Recibos de salários assinados, pro-labore, férias, etc.;
	·Recibo de aquisição do vale transporte e nota fiscal de vale refeição;
	·Contratos: de empréstimos, leasing, de aluguel (cópias);

	2. Imposto de renda retido na fonte
	·Comunicar imediatamente à JURIDICON quando houver retenções para a elaboração das guias

	3. Depósitos Bancários
	·Recomendamos o máximo de controle nos depósitos bancários. Mais informações ligar para JURIDICON.

	4. Observações
	Ticket de máquinas registradoras (supermercados), notas de pedidos, notas de controle interno, despesas particulares (sócios) não devem ser enviadas, pois não possuem valor contábil.

	1. Recuperação Tributária: Cuidado!
	Não caia na tentação de consultores que prometem recuperação de créditos tributários. Há muitas falsas promessas/fraudes acontecendo, e a Receita Federal tem levantado e aplicado multas severas. Consulte-nos antes de fechar qualquer contrato nesse sentido.

	2. Aplicações Financeiras
	Enviar trimestralmente até o dia 20 do mês seguinte ao encerramento do trimestre, o informe trimestral dos rendimentos bancários para fins de tributação do Lucro Presumido.
	No caso do Lucro Real deve ser enviado mensalmente o extrato de aplicação financeira completo.

	ATENÇÃO!
	ÁREA CONTÁBIL
	1. Não esqueça de enviar todo mês à JURIDICON:
	·Extratos de: contas correntes, aplicações financeiras e cartões de crédito;
	·Guias de todos os tributos e contribuições recolhidas;
	· Recibo de aluguel, água, telefone e demais pagamentos;
	·Todas as duplicatas pagas a fornecedores;
	·Notas fiscais, recibos e contratos (cópia) de compra e venda de bens imobilizados (imóveis, veículos, máquinas, móveis, etc.);
	· Notas de despesas em nome da Empresa (nota fiscal ao consumidor que não contenha a identificação do comprador, não é aceita pela fiscalização);



	1 - NF-e ABI: Novo documento fiscal eletrônico para o setor imobiliário!
	1.1 O que é a NF-e ABI?
	1.2 Estrutura e leiaute da NF-e ABI
	1.3 DANFE-ABI – Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica
	1.4 Transição e impactos para o setor imobiliário

	2 - Simples Nacional: empresas já podem optar por recolher IBS e CBS fora do DAS em 2027
	Escolha permite manter a empresa no regime simplificado, mas retirar os novos tributos do DAS; decisão exige análise de créditos, clientes e custos operacionais.

	LEGAIS
	PINCELADAS
	2.1 O que muda no Simples Nacional
	A Reforma Tributária manteve o Simples Nacional, mas criou duas formas de tratamento para o IBS e a CBS.
	No modelo tradicional, os novos tributos permanecem dentro do DAS. A empresa continua utilizando uma guia única e mantém a sistemática simplificada de cálculo e recolhimento.
	Já no regime híbrido, a empresa continua no Simples para os demais tributos, mas passa a apurar IBS e CBS separadamente. Nessa modalidade, aplicam-se as regras regulares dos novos tributos, inclusive em relação à apropriação e à transferência de créditos.
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